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INFORMAÇÃO

INFORMAÇÃO N.º: 93/DPU-SP/2025
ASSUNTO: Cumprimento do Artigo 199 0 do NIPG: 1430/25
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gesto DATA: 2025/02/13

MUNIO SIO DA NJAZARE
1

1

Territorial RJIGT), aprovado pelo Decreto-Lei n.º
80/2015, de14 de maio, na redao dada pelo
Decreto-Lei n.º 117/2024, de 30 de dezembro - Nº
$01389-202501-UOT/DGT #PROC: 100.20.200

DELIBERAÇÃO:
Deliberado em reunio de c4mararealizadaem / /

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL

DESPACHO: CHEFE DE DIVISÃO:

A Reunio
A Coordenadora Técnica Elsa Marques

Para inserir na ordem do dia da próxima reunio
da Camara Municipal, conforme Despacho do Sr.24-02-2025

Presidente.
24-02-20

4

Manuel Antnio Sequewa

Presidente da Cmara Muntapal da Nazaré

Helena Pola

Chefe da Diviso ÀAdministrativa e Financeira

VEREADOR(A)/CHEFE DE DIVISÃO:
Exmo. Sr. Presidente da Cmara Municipal da Nazaré,
Atenta ao teor das informaes prestadas na sequência dos esclarecimentos emitidos
pela CCDR-LVT sobre a matéria acima identificada, proponho que seja dado
conhecimento ao órgo executivo do teor dos mesmos.

24-02-2025

<

Maria Teresa Quinto
Chefe da Diviso de Planeamento Urbanistico
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INFORMAÇÃO

Exma. Sr.2 Chefe da Diviso de Planeamento Urbanístico,
Arq.? Maria Teresa Quinto

1. ANÁLISE

Na sequência do pedido de esclarecimentos da Cmara Municipal da Nazaré à CCDR-LVT, enviados
através de correio eletrónico nos dias 16/01/2025, 22/01/2025 e 23/01/2025, sobre a aplicao do

artigo 199.º do RJIGT e envio da Declarao n.º 19/25 relativa às áreas excecionadas da suspenso
prevista no seu n.º 5 do referido artigo, a entidade vem reforar, através do ofício com a referência
$02477-202502-UOT/DGT, em anexo, que, "conforme transmitido aos municipios a coberto do
of.S01389-202501-UOT/DGT (em anexo), ficaram automaticamente suspensas a partir de 31 de
dezembro de2024 todas as disposies, gerais e específicas, relativas às áreas urbanizáveis ou de
urbanizao programada classificadas nos planos municipais que no integraram as regras de
classificao e quolificao, no podendo haver lugar à prática de quaisquer atos ou operaes que
impliquem a ocupao, uso e transformao do solo, sob pena de nulidade desses atos.
Compete à Cmara Municipal emitir (caso seja aplicável) a Declarao prevista no n.º 5 do artigo 199º
com a identificao e delimitao das áreas objeto da exceo nos termos do n.º 4, acompanhada dos
elementos técnicos e administrativos de fundamentao, e enviar para publicao, publicitao e

depósito, e transmitir à CCDRLVT."

Informa ainda que, "sobre o procedimento de publicitao, publicao e depósito, a Direo Geral do
Território (DGT) informou o seu entendimento (que se transcreve) sobre o conteúdo material e
documental para tramitao/submisso das referidas Declaraes de exceo no SSAIGT, a ser colocado
na CNT para eventual estabelecimento de orlentao geral sobre esta matéria:
(E...)

> Elementos a submeter para publicao

Aviso/Declarao, no qual conste a fundamentao do levantamento da suspenso e sua incidência
territorial, bem como o respetivo enquadramento jurídico.
Planta(s) a publicar, cujo rótulo terá a seguinte referência "Area(s) objeto de exceo à suspenso das
normas do Plano "X, nos termos do disposto no nº 4 do artigo 199º do RJIGT". Esta pea gráfica deve
apresentar a delimitao e identificao das áreas objeto de levantamento da suspenso, sobre a Planta
de Ordenamento de Classificao e Qualificao do Solo, nos formatos de imagem e vetor, este último
na verso que originou a imagem a publicar, e nos demais termos requeridos na Area de Apoio da
plataforma SAIGT.

> Elementos a submeter suporte da publicao e para depósito

Identificao da deliberao, a qual deve ser auto-explicativa e permitir a leitura da sua relao com o
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aviso/declarao, ou seja, deve conter uma breve síntese da proposta que foi a votao, já que tem por
finalidade dar suporte ao descrito no aviso/declarao. Cópia da ata, para depósito, com o teor da

deliberao. Caso a ata no seja suficientemente descritiva do teor da deliberao podem ser juntos os

documentos que estiveram na base da proposta deliberada (ex. informaes técnicas dos servios

municipais).

> Insero na plataforma

Embora o procedimento de levantamento da suspenso no configure uma alterao ao piano, para
efeitos de insero dos dados devem ser assumidos os seguintes passos:
Selecionar o plano territorial sobre o qual se pretende publicar o levantamento da suspenso - Escolher

o procedimento de "alterao" - Optar por "alterao". (...)"

2. PROPOSTA

Atendendo aos esclarecimentos prestados, e considerando que o entendimento da Direo-Geral do

Território sobre a matéria será ainda "colocado na Comisso Nacional do Território para eventual
estabelecimento de orientao geral sobre esta matéria", que confirma a informao anteriormente

prestada pela CCDR-LVT sobre a realizao da reunio da CNT, proponho que se aguardem pelas
concluses da dita reunio, no sentido de, posteriormente, o Município tratar do procedimento em

conformidade.

20-02-2025
t

Sofia Fernandes

Geografa
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ASSUNTO: Cumprimento do Artigo 199 0 do
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gesto
Territorial RJIGT), aprovado pelo Decreto-Lei n.º
80/2015, de14 de maio, na redao dada pelo
Decreto-Lei n.º 117/2024, de 30 de dezembro - Nº
$01389-202501-UOT/DGT #PROC:100.20.200

DESPACHO:

CHEFE DE DIVISÃO:

À Dra. Sofia Fernandes para informao adicional face à última comunicao rececionada

Reg. 2025,CMN,L05,98 - 84-02-2025

MUNICIPIO DA NAZRE
wet na Municipal

INFORMAÇÃO

INFORMAÇÃO N.º: 76/DPU-SP/2025
NIPG: 1430/25
DATA: 2025/02/04

emitida por parte da CCDR LVT sobre esta matéria, que deverá ser junta a este
procedimento.

12-02-2025

Maria Teresa Quinto
Chefe da Diviso de Planeamento Urbanístico

Exma. Senhora Chefe da Diviso de Planeamento Urbanístico,
Arq.2 Maria Teresa Quinto

Nos termos do Decreto-Lei n.º 117/2024, de 30 de dezembro, que alterou o artigo 199.º do Decreto-Lei
nº 80/2015, de 14 de maio, na sua redao em vigor, Regime Jurídico dos Instrumentos de Gesto
Territorial (RIIGT), ficaram automaticamente suspensas, a partir de 31 de dezembro, todas as

disposies, gerais e específicas, relativas às áreas urbanizáveis ou de urbanizao programada
classificadas nos planos municipais que no integraram as regras de classificao e qualificao,
conforme o n.º 3 do citado artigo.
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NAZARE MUNICIPIO DA NAZARE
Camara Municipal

INFORMACAO

Em cumprimento com o solicitado pela Comisso de Coordenao e Desenvolvimento Regional de

Lisboa e Vale do Tejo (CCDR-LVT), através do oficio n.º 10.02.02.00005.2024, de 13/12/2024, o

Município da Nazaré procedeu ao levantamento (georreferenciado) das áreas classificadas/qualificadas
como "espao urbanizável" no seu Plano Diretor Municipal (PDM) e, posteriormente, à delimitao,

dentro daquelas, das subáreas/espaos que adquiriram características de solo urbano nos termos do

RJIGT, ou o adquiram até final das obras de urbanizao no prazo estabelecido por ato administrativo de

controlo prévio, identificando a respetiva fundamentao.
Conforme estabelecido no n.º 5 do art.2 199.º do referido diploma, a Cmara Municipal emitiu, em

reunio de cmara municipal do dia 20.01.2025, a declarao com a identificao e delimitao das

áreas objeto de exceo, tendo sido transmitida à CCDR-LVT através do ofício com o registo 5/25,ATE -

22-01-2025.

A CCDR-LVT vem informar, através do seu ofício n.º S01389-202501-UOT/DGT
10.02.020.0005.2024, de 22/01/2025, que "atentas as reaes e informao recebidos dos

municípios, julgamos poder desenvolver um trabalho articulado e adequado no sentido do cumprimento
do disposto nos n.ºs 6 e 7 do citado Artigo.
Está esta CCDR a munir-se do conhecimento e a explorar as possibilidades de operacionalizao
necessárias para oportunamente apresentarmos uma metodologia que sirva com rigor e transparência
para o processo de identificao das "disposies objeto de suspenso", conforme n.º 7 do citado

Artigo."

Dadas as informaes prestadas pela CCDR-LVT, e decorrente da dúvida existente sobre o tipo de

procedimento em que se insere a declarao emitida na cmara, nos termos do RJIGT, contactou-se a

entidade para os respetivos esclarecimentos, ao que informaram que esto a aguardar a reunio da

Comisso Nacional do Território, que deverá ocorrer no presente mês de fevereiro, onde será debatida
essa e outras questes. Oportunamente, sero enviadas todas as informaes daí decorrentes, a todos
os municípios.

Neste sentido, terá o Município da Nazaré de aguardar por novas diretrizes da CCDR-LVT, no sentido de
dar continuidade e concluir o procedimento em apreo.

04-02-2025

Sofia Fernandes

Geografa
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Comisso deCoonderao e Dssenvolvimento

Exmo./a. Senhoria
Presidente da Cmara Municipal

Entidades - ofícios circulares

Sua referência Sua comunicao Nossa referncia Data

$01389-202501-YOT/DGT

100.20.200.00005.2024

Regional de Lisboa e Vale do Tejo

UOT/DGT 2/01/2025

Cumprimento do Artigo 199 ° do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gesto Territorial RJIGT), aprovado
ASSUNTO: pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de

14 de maio, na redao dada pelo Decreto-Lei n.º 117/2024, de 30 de dezembro

Como é do conhecimento de V. Exa., conforme disposto no Decreto-Lei n.º 117/2024, de 30 de dezembro,

que alterou o artigo 199.º do RJIGT, ficaram automaticamente suspensas a partir de 31 de dezembro todas

as disposies, gerais e específicas, relativas às áreas urbanizáveis ou de urbanizao programada
classificadas nos planos municipais que no integraram as regras de classificagao e conforme o

n.º 3 do citado artigo.

ificagao

Importa darmos conta que no seguimento do nosso ofício S24760-202412-CD, de 13/12, e atentas as reaes

e informao recebidos dos municípios, julgamos poder desenvolver um trabalho articulado e adequado no

sentido do cumprimento do disposto nos n.ºs 6 e 7 do citado Artigo.

Está esta CCDR a munir-se do conhecimento e a explorar as possibilidades de operacionalizao necessárias

para oportunamente apresentarmos uma metodologia que sirva com rigor e transparência para o processo de

identificao das "disposies objeto de suspenso", conforme n.º 7 do citado Artigo.

Aproveito, ainda, para sublinhar a disponibilidade deste CCDR para colaborar com os municipios no sentido

de aproveitar e concluir o trabalho realizado para a adequao dos planos municipais, nomeadamente nos

procedimentos de reviso dos PDM, com a integrao das regras de classificao cqual previstas no

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua atual redao,

lificagao

Apresento os melhores cumprimentos,

A Presidente do Conselho Diretivo

Teresa Almeida

PP

REPBLICA
PORTUGUESA
COESÃO

37- tel +351 213 837 100
Rus Zeferino Brando + 2005-240 Santarém PORTUGAL tel +357 243 323 976
Rus de Cames, 85 - 2500-174 Caldas da Rainha PORTUGAL tel +351 262 841 981



Comisso de Coordenao

Exmo. Senhor
Presidente da Camara Municipal de Nazaré
Av. Vieira Guimares, 54

2450-951 NAZARE

Sua referência Sua comunicao Nossa referência Data

NIPG 1728824 150.10.400.00014.2025

Regional de Lisboa e Vala do Tejo

OJ. ref? 304/DPU-SQUI2025 Correio eletrónico de
16/01/2025, 22/01/2025
23/01/2025

ASSUNTO: Aplicao do artigo 199.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gesto Territorial (RJIGT), aprovado pelo
Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 demaio, na redao dada pelo Decreto-Lei n.º 117/2024, de 30 de dezembro

Relativamente às vossas comunicaes em referência com pedido de esclarecimentos sobre a aplicao do

artigo 199° do RJIGT e envio da Declarao n.º 19/25 relativa às áreas excecionadas da suspenso prevista

no seu n.º 5 do referido artigo, cumpre informar.

Sobre o momento da entrada em vigor da suspenso prevista no n.º 3 do artigo 199.º do Decreto-Lei n.º

117/2024, de 30 de dezembro, que alterou o RJIGT e conforme transmitido aos municipios a coberto do of.

$01389-202501-UOT/DGT (em anexo), ficaram automaticamente suspensas a partir de 31 de dezembro de

2024 todas as disposies, gerais e específicas, relativas às áreas urbanizáveis ou de urbanizao

programada classificadas nos planos municipais que no integraram as regras de classificao e qual ificao

no podendo haver lugar à prática de quaisquer atos ou operaes que impliquem a ocupao, uso e

transformao do solo, sob pena de nulidade desses atos.

Compete à Cmara Municipal emitir (caso seja aplicável) a Declarao prevista no n.º 5 do artigo 199º com a

identificao e delimitao das áreas objeto da exceo nos termos do n.º 4, acompanhada dos elementos

técnicos e administrativos de fundamentao, e enviar para publicao, publicitao e depósito, e transmitir à

CCDRLVT.

Sobre o procedimento de publicitao, publicao e depósito, a Direo Geral do Território (DGT) informou o

seu entendimento (que se transcreve) sobre o conteúdo material e documental para tramitao/su 'misso

das referidas Declaraes de exceo no SSAIGT, a ser colocado na CNT para eventual estabelecimento de

orientao geral sobre esta matéria:

('...)

>» Elementos a submeterpara publicao

Aviso/Deciarao, noqualconste a fundamentao do levantamentoda suspenso e sua incidência territorial,

bem como o respetivo enquadramentojurídico.

REPBLICA pt - pt
PORTUGUESA
TORRÃO TERRITORIAL

Rua Alexandre Herculano, 37 1250-009 Lishos PORTUGAL tel +351 213 837 100
Rua Zeferino Brando - 2005-240 Santarém PORTUGAL tel +351 243323976
Rus de Cames, 85 + 2500-174 Caldas de Rainha PORTUGAL tel +351 262 841981
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Planta(s)apublicar, cujo rótulo teráa seguinte referência "Área(s) objeto de exceo à suspenso dasnormas
do Plano "X, nos termos do disposto no nº 4 do artigo 199º do RJIGT". Esta pea gráfica deve apresentara
delimitao e identificao das áreas objeto de levantamento da suspenso, sobre a Planta de Ordenamento
de Classificao e Qualificao do Solo, nos formatos de imagem e vetor, este ultimo na verso que originou
a imagem a publicar, e nos demais termos requeridos naArea deApoio daplataforma SAIGT

Elementos a submeter suporte dapublicao epara depósito

Identificao da deliberao, a qual deve ser auto- explicativa e permitir a leitura da sua relao com o
aviso/deciarao, ou seja, deve conter uma breve síntese da proposta que foi a votao, já que tem por
finalidade darsuporte ao descrito no aviso/deciarao.

Cópia da ata, para depósito, com o teorda deliberao. Casoa ata no seja suficientemente descritiva do teor
da deliberao podem ser juntos os documentos que estiveram na base da proposta deliberada (ex.

informaes técnicas dos servios municipais).

» insero naplataforma

Embora oprocedimento de levantamento da suspenso no configure uma alterao 80 plano, pera efeitos
de insero dos dados devem serassumidos os seguintespassos:

Selecionar o plano territorial sobre o qual se pretende publicar o levantamento da suspenso - Escolher o

procedimento de "alterao" - Optarpor "alterao". (..)"

esta a informao que temos a transmitir, estando disponíveis para a colaborao que se mostre adequada
neste mbito.

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente do Conselho Diretivo

-&
Teresa Almeida

Anexo: of. CCDRLVT n.º S01389-202501-UOT/DGT

codrdvLpt * gereiPecdrvtptpt

Rua Alexandre Herculano, 37 - 1250-009 Lisboa PORTUGAL te! +351 213 837 100
Rua Zeferino Brando 2005-240 Santarém PORTUGAL tel +351 243 323 976
Rua de Cames,.85 2500-174 Caldas da Rainha PORTUGAL tel +351 262 841 981


